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    PREFÁCIO




    Ao receber o convite para escrever o prefácio deste livro, conscientizei-me da responsabilidade que estava assumindo, bem como da confiança em mim depositada, revestida de profundo sentimento fraternal mediado pela sincera crença no poder transformador da ciência e da Educação. Essa responsabilidade, no entanto, não é maior que a do autor, Daniel de Carvalho Costa, ao se debruçar sobre a temática da interdisciplinaridade na Educação.




    A atitude interdisciplinar docente e o desenvolvimento humano: foco no ensino médio de uma escola pública é o relato da pesquisa de mestrado em Desenvolvimento Humano de Daniel de Carvalho Costa, que vem a lume como uma relevante contribuição para a complexa discussão acerca da tão propalada noção de interdisciplinaridade para o campo da Educação. Fala-se muito de interdisciplinaridade, mas se questiona, na mesma proporção, se ela é de fato aplicada ou mesmo se pode ser aplicada na prática. Aqui identificamos a convergência entre teoria e prática a partir da compreensão de que são dimensões da mesma raiz epistemológica. Para além das discussões teóricas, em concordância com a aguçada percepção do autor, de fato, como ele anuncia no título, de modo provocativo, a interdisciplinaridade é, antes de mais nada, uma atitude.




    Daniel ousa, ao articular a noção de interdisciplinaridade com a de desenvolvimento humano e com o Ensino Médio. Ao contrário do que frequentemente se supõe, dada a amplidão do debate sobre o Ensino Médio, esse é ainda um aspecto pouco visitado pelos olhares investigativos acadêmicos, que poderiam proporcionar a efetiva transformação da realidade, que é, realmente, o principal objetivo da ciência. O olhar do autor não é o olhar de fora, de alguém que está distante da realidade e que, portanto, teria sua percepção limitada, mas o olhar de um experiente professor da educação pública que decidiu dedicar-se a buscar a compreensão dessa intrincada composição temática que reflete uma complexa realidade educacional. Ao ajustar seu foco para esse nível de ensino, o autor explicita seu comprometimento com seu trabalho como educador e com a própria Educação.




    O texto mantém a estrutura original da dissertação de mestrado e permite acompanhar o desafio de construir constructos teóricos e metodológicos passíveis de subsidiar a abordagem à temática proposta de modo a evidenciar toda a sua polêmica. Aspectos fundamentais, sensíveis e polêmicos da interdisciplinaridade foram levantados, para serem observados por olhares perscrutadores. Foram sendo desfolhadas suas camadas conceituais. Para estudar a relação entre interdisciplinaridade e desenvolvimento humano no Ensino Médio, já na introdução do texto o autor trabalha conceitos relativos à instituição escolar, a sua burocratização e a sua dimensão mecanicista.




    Foi dedicado um tratamento que mobilizou as diferentes visões já constituídas sobre interdisciplinaridade que, ao contrário da ilusão de simplicidade que se cria sobre ela, por estar tão em evidência, permanece hermética aos olhares revestidos da intencionalidade de efetivação na prática.




    O conceito de Desenvolvimento Humano pressupõe intervenção na realidade a partir da práxis. Assim, para estudar sua interface e seu entrelaçamento com o de interdisciplinaridade o autor trabalha com pares de conceitos que o fundamentam e constituem. Esses pares não indicam oposição, mas complementariedade semântica pois, a humildade pressupõe diálogo; o respeito só é possível a partir do reconhecimento da alteridade; o desapego propicia a reciprocidade e o reconhecimento é, em muitos casos, alcançado pela espera. A pesquisa foi desenvolvida com base no aporte teórico-metodológico da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, elaborada por Urie Bronfenbrenner. Assim, a análise foi pautada pela coexistência e correlação, no ambiente escolar, de múltiplas dimensões espaciais e relacionais a partir das quais foram observadas as atitudes e relações dos diversos artífices da educação.




    Ratificando a noção que sustenta e permeia as pesquisas no âmbito do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Humano da UNITAU, a partir da qual foi realizada esta pesquisa, percebe-se que tratar do Desenvolvimento Humano exige mais do que aportes teóricos; exige coragem para que, ao término da investida acadêmico-científica, seja possível olhar para si e para sua própria prática docente e profissional. A disposição em transformar em livro e, assim, ampliar o acesso à pesquisa realizada indica o comprometimento social e educacional, atitudes tão anunciadas, mas tão poucas vezes efetivadas, como o fez Daniel de Carvalho Costa.




    Assim como o autor propõe que a atitude interdisciplinar seja propulsora do Desenvolvimento Humano, espero que sua obra seja promotora da transformação da utopia interdisciplinar em realidade educacional de docentes e de alunos, bem como da relação entre esses grupos de artífices da relação educacional.




    Desse modo, convido a todos a lerem esta obra, para que venham a assumir também a coragem de se transformar sob a ótica do Desenvolvimento Humano.




    Taubaté, 6 de novembro de 2021.




    Profa. Dra. Rachel Duarte Abdala




    Coordenadora Adjunta do Programa de mestrado em Desenvolvimento Humano – UNITAU, Profa. do Curso de História UNITAU e Professora Colaboradora na Faculdade de Educação da USP


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Este livro representa a procura por um amadurecimento intelectual capaz de renovar e ampliar as atitudes frente ao desafio de constantemente aprender. O propósito almejado encontrou concretude dentro deste trabalho cujo objetivo está em investigar as manifestações da atitude interdisciplinar na prática docente e suas relações com o desenvolvimento humano. O ambiente escolhido para tal evento foi a própria escola em que o pesquisador atuava, e outra delimitação encontra-se em uma das etapas escolares em que trabalha: o Ensino Médio.




    A atuação constante nesse local e com essas pessoas tornou falha a compreensão do professor-pesquisador ao igualar as atitudes realizadas (positivas ou negativas) como normais. Os olhos que sempre contemplaram, não enxergavam nada, reforçando a ideia de que: “O que é mais difícil de tudo? Aquilo que lhe parece o mais fácil, ver com seus olhos o que está diante deles” (BRONFENBRENNER, 1996, p.29).




    A pesquisa possibilitou recuperar o olhar crítico, devolvendo ao ambiente sua originalidade; consequentemente, pôde-se refazer o que se mostrava depreciativo além de reforçar e ampliar o que se apresentava como benéfico.




    O construir desse objetivo e os passos definidores deste livro se materializaram no título em questão: “A Atitude Interdisciplinar Docente e o Desenvolvimento Humano: Foco no Ensino Médio de Uma Escola Pública”. O referente título traz consigo a pretensão e a ousadia de buscar compilar dois elementos fundamentais, a saber, a interdisciplinaridade e o desenvolvimento humano.




    Sobretudo, quer-se comprovar uma crença, advinda de cada leitura, manifesta em cada reflexão e fortalecida a cada debate, de que a interdisciplinaridade tem com o desenvolvimento humano uma relação recíproca, quase como uma cumplicidade, de modo que a primeira, se transformada em atitude cotidiana, pode auxiliar e favorecer o segundo.




    Há algo de evidente nessa relação, e a evidência é, segundo Descartes (1987), um dos critérios da verdade. Para demonstrá-la, entra em cena a figura do professor, personagem principal da pesquisa, que, com suas atitudes, pode ser o elo entre a interdisciplinaridade e o desenvolvimento humano.




    O docente, ao assumir uma atitude interdisciplinar, desenvolve-se, permitindo que o mesmo se faça aos que com ele atuam. Assim o é na medida em que o desenvolvimento é interpretado como toda transformação positiva pela qual a pessoa passa ao longo de sua vida. Esse processo consiste em colocar-se e adaptar-se a situações cada vez mais complexas. Quando isso acontece, a pessoa percebe-se num patamar diferente, reconhece-se melhor do que fora anteriormente, sabe de seu desenvolvimento.




    As mudanças, para serem aceitas realmente como desenvolvimento, precisam repetir-se em momentos distintos da vida da pessoa, superando qualquer característica efêmera, e em lugares diferentes, ocorrendo em todos os ambientes frequentados; além de superarem o avanço intelectual, agregando também toda transformação física, biológica e psicológica.




    Esses conceitos principais que indicam o desenvolvimento estão imbricados à atitude interdisciplinar. Por exemplo, o docente interdisciplinar se coloca em constante aprendizado, buscando respostas para suas indagações, permitindo tornar-se mais preparado, ou seja, melhor a cada momento. Ao encontrar suas respostas e ao partilhá-las, o professor encontra diante de si visões opostas e descrentes à sua, diante das quais precisa se esforçar para manter sua posição. Ao fazê-lo, é sua identidade que também transparece, indicando um desenvolvimento identitário, que se pode caracterizar tanto como pessoal quanto como social.




    A busca por novas respostas obtém maior êxito quando existe a participação alheia. O outro completa o conhecimento obtido, dado que a verdade é maior do que aquilo que os olhos de um único pesquisador podem contemplar. Isso, dentro da escola, significa que o professor encontra em seus pares e nos alunos o parceiro ideal na construção de novos saberes. Assim, o desenvolvimento de um é o desenvolvimento do outro.




    É nesse sentido que ambos os conceitos – interdisciplinaridade e desenvolvimento humano – não poderiam atuar isoladamente dentro deste trabalho. Seria contraditório fazer dessas linhas apenas esclarecimentos conceituais, assumindo um caráter puramente enciclopédico-teórico. Mais do que retas paralelas que rumam lado a lado, mas que nunca se encontram, o intuito é demonstrar como esses conceitos se articulam, complementando-se e ampliando-se.




    Toda clareza e precisão conceitual que justifique e torne essa crença inicial um conhecimento científico é oferecido nos primeiros capítulos desse livro. A própria organização dos capítulos foi construída para facilitar a compreensão da mensagem desejada.




    A partir disso, para uma obra intitulada “A atitude interdisciplinar docente...”, o mais comum seria iniciá-lo pela própria compreensão da interdisciplinaridade, contudo, esse lugar introdutório foi dado à análise do ambiente no qual a pesquisa estava sendo realizada e onde o pesquisador e os participantes-objetos se encontravam.




    Isso acontece, principalmente, porque esse desenvolvimento que se almeja entender, da maneira mais completa possível, acontece sobre um palco. Esse palco é o mundo. Em Filosofia, há uma expressão que denomina essa presença humana chamada “ser-no-mundo¹” e esta relação vai influir, direcionar, atrapalhar ou auxiliar no desenvolvimento humano. Por isso, a relação entre o homem e o mundo é significativa para nós. A opção por este caminho está de acordo com o alerta que o próprio Bronfenbrenner oferece,




    É preciso superar antigos hábitos dentro das pesquisas acadêmicas já que o que se tem visto na prática é uma acentuada assimetria, uma hipertrofia da teoria e pesquisa focando as propriedades da pessoa, e somente a mais rudimentar concepção e caracterização do meio ambiente em que a pessoa é encontrada (BRONFENBRENNER, 1996, p.14).




    No segundo capítulo, então, possuindo esta fértil informação, tentou-se não sucumbir ao erro de tantos e seguiu-se a procurar entender o funcionamento da escola. Tal instituição, como todas as outras, exerce forte coação sobre os que nela se inserem, mas também é diretamente influenciada e alterada pelos que a compõem. Nesse intuito, buscou-se analisar as leis que ordenam a escola, particularmente o ensino médio, e como a interdisciplinaridade é colocada dentro deles. Analisou-se também a forma de organização escolar e o modo como as pessoas que a compõem participam em seu cotidiano.




    No terceiro capítulo, fez-se a discussão mais profunda sobre a interdisciplinaridade. Nesse espaço, aceitou-se a responsabilidade de apresentar um conceito em constante construção e que, por isso, segue carregado de inúmeras e variadas definições. É essa mesma dificuldade que dá sentido a esse capítulo, pois, ao tratar da atitude interdisciplinar, é preciso entender o que ela significa na tentativa de superar o senso comum, tão presente na utilização desenfreada e irrefletida do conceito a ponto de banalizá-lo.




    Para evitar a hipocrisia de juntar o pesquisador ao número dos que falam sem conhecimento prévio é que esse espaço ao esclarecimento da interdisciplinaridade ganha especial atenção. Houve nele a procura pelos fatores que propiciam a emergência desse conceito e sua adoção enquanto atitude, enfatizando os avanços das ciências particulares e apontando sua ineficácia em alcançar novas descobertas, dada seu aprisionamento em si mesmo e, com isso, necessitando de uma postura integradora de novas e complementares visões.




    Quando a atitude interdisciplinar pareceu ter sido apreendida, foi possível seguir adiante e relacioná-la diretamente ao desenvolvimento humano. Neste quarto capítulo, foi preciso delimitar a compreensão a respeito do assunto, sendo intento deixar transparecer qual a definição adotada pelo pesquisador sobre o desenvolvimento humano e a teoria bioecológica que orienta seu estudo. Esclarecido, era hora de assumir o desafio e relacioná-lo à interdisciplinaridade.




    A atitude interdisciplinar, defendida por Ivani Fazenda (2002), fundamenta-se em princípios importantes que, se adotados pelo docente, modificariam positivamente sua atitude frente ao saber e ao outro. São eles, a humildade, a coerência, a espera, o respeito e o desapego. Cada um desses princípios carrega em seu interior ações que permitem exaltar valores como o diálogo, o reconhecimento, a reciprocidade e a alteridade. As atitudes, ao refletir a combinação entre os princípios e os valores, elevam aqueles que a praticam, tanto quanto enaltecem todos aqueles que com esse indivíduo se relacionam. O que faria do ambiente um lugar de desenvolvimento.




    A essa gama de ideias disponíveis no debate, por mais articuladas que estejam, se oferece o perigo de constituírem-se apenas em teorias. Belas, ilustres e dignas palavras, mas, ainda assim, nada mais do que teoria. Goethe, na obra “Fausto” (2009), criticou os filósofos por criarem fantasmas; nos dias atuais, talvez, sua crítica se dirigisse aos pedagogos e pensadores da educação, por apontar devaneios e irrealidades. Para fugir a tamanho equívoco é que se construiu a segunda etapa do trabalho, a pesquisa de campo, exigência da ciência moderna, que está dividida conforme explicitado: delineamento, tipo de pesquisa, local de realização, participantes, procedimentos de coleta e análise de dados.




    O quinto capítulo vai apresentar o problema original da pesquisa e o objetivo geral que norteia o pesquisador, além dos objetivos específicos que necessariamente limitam um trabalho com incontáveis possibilidades. Sem eles, essa pesquisa se perderia frente a tantas direções que o estudo da pessoa permite. Ainda nessa etapa, podem-se encontrar as justificativas que indicam a relevância e a pertinência desse livro.




    O sexto capítulo traz a questão do método. As informações que se pretendia buscar, a procura pelos detalhes que indicariam ou não a manifestação da atitude interdisciplinar e do desenvolvimento humano careciam de um instrumento que fosse condizente com tais conceitos. Assim, cada escolha dentro desse capítulo exigiu extremo cuidado e atenção de modo a servir de acesso ao que se desejava. Nele se esclarecem também todas as características da pesquisa, os participantes e o local em que foi realizada. Além de descrever os instrumentos escolhidos para a obtenção dos dados e o modo como analisá-los.




    No sétimo capítulo, os dados coletados foram colocados à mostra e analisados. Buscou-se uma organização do material que evidenciasse a participação dos docentes e os dados obtidos pela observação do pesquisador. A construção dessa etapa foi feita buscando um diálogo em que três vozes se colocavam num construtivo debate. O pesquisador colocava-se junto aos teóricos que sustentam a pesquisa e com os docentes participantes, cujo saber e atitude verificariam ou não o objetivo proposto.




    Por fim, o oitavo capítulo coloca à disposição as considerações finais. Considerações, pois para um trabalho como esse, de caráter interdisciplinar, focando o desenvolvimento humano, não há possibilidade de conclusão. O fim aqui significa apenas a pausa momentânea na busca constante pelo conhecimento e pela compreensão do outro. Pausa a que todo livro se condena. Se o fim é apenas momentâneo e consequência da pesquisa, essas considerações finais têm uma função mais nobre: a de confirmar este trabalho como a oportunidade de oferecer concretude a uma verdade descoberta pela intuição. Não uma intuição metafísica, de uma “Utopia” como a de Thomas More, nem de uma visão perfeita das coisas, tal como na “Cidade do sol” de Campanella², mas da crença real de que a atitude interdisciplinar pode favorecer o desenvolvimento.




    Nessa pesquisa, o resultado da articulação entre a parte conceitual e a parte prática foi o viés escolhido para apontar a interdisciplinaridade como um instrumento real e válido para o desenvolvimento, permitindo verificar sua manifestação na atitude docente de modo que essa transpusesse os limites da teoria, transformando-se em ação.




    Aos que decidem pela interdisciplinaridade, não basta fazer dela simples conceito. Eles sempre serão parte indispensável da condição interdisciplinar, já que o aprendizado constante é item fundamental desse conceito, porém, é preciso elevá-la à condição de atitude para que os frutos justifiquem sua existência. A interdisciplinaridade é muito mais do que pura categoria de conhecimento, ela é também ação (FAZENDA, 2000).




    Por isso, podemos entender o que diz José Luiz Furtado acerca do equilíbrio entre teoria e prática.




    É-lhe interditado refugiar-se no mundo dos “a priori eidéticos”, onde ganhando em concisão e certeza, se perderia na abstração e no vazio. Assim como não pode, muito menos, se render às evidências factuais dos “estados de coisas” como fundamento exclusivo da sua reflexão (In: BORNHEIM, 2009, p.15).




    É na atitude consciente do professor que a interdisciplinaridade se concretiza. Quando ela se manifesta junto a si, acontece o desenvolvimento. Seguindo esse “axioma”, quis-se analisar se a interdisciplinaridade, feita atitude pelo docente, pode conduzir também a escola a se tornar um ambiente de transformação positiva, onde as pessoas que ali atuam tenham seu desenvolvimento favorecido, tal como tenho vivido ao longo dos anos e como tenho experimentado em toda minha jornada.


  




  

    2 A INSTITUIÇÃO ESCOLAR




    Cada pessoa conta sua história situando-a num palco específico; narra a si mesma a partir de um ambiente limitado, com o qual vai trocando forças. Esse ambiente, da mesma forma que altera e influi na construção da identidade individual, é também alterado pelo homem. Quando essa relação recíproca se conduz positivamente, a possibilidade do desenvolvimento humano é sempre maior, já que “[...] o desenvolvimento humano é um produto da interação entre o organismo humano em crescimento e seu meio ambiente” (BRONFENBRENNER, 1996, p.14). Dentre tantas verdades, poucas se encaixam tão bem à escola como essa.




    O ambiente escolar divide com a família a responsabilidade maior de oferecer às pessoas condições para conduzir bem seu desenvolvimento. Tão belo e precípuo ofício tornou-se lei, expressa pelo artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em que estipula que a educação é dever da família e do Estado (representado pela escola) na busca pelo pleno desenvolvimento do educando, objetivando ampliar seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Esse ser único e insubstituível, enquanto paulatinamente se desenvolve, oferece ao seu entorno elementos de sua identidade. Por isso, tamanha importância a escola carrega que momentos em que se passam ali dentro ficam marcados na pessoa, como tão bem aponta Gusdorf:




    Cada um de nós reserva imagens inesquecíveis do início da vida escolar e da lenta odisséia pedagógica a que se deve o desenvolvimento do nosso pensamento e, em grande parte, a formação de nossa personalidade. Mesmo que o conteúdo do ensino tenha se perdido, ou seja, que o homem tenha desaprendido o que a criança aprendeu, o clima de sua vida escolar continua presente nele: a aula e o recreio, os exercícios e os jogos, os colegas (1987, p.1).




    O fator que torna a escola um ambiente necessário para a formação do homem está ligado ao reconhecimento de que nela, além do amadurecimento intelectual, da construção e da captação de conhecimento, a pessoa encontra todos os demais elementos para seu pleno desenvolvimento, definido como: “A concepção desenvolvente da pessoa do meio ambiente ecológico, e sua relação com ele, e também como a crescente capacidade da pessoa de descobrir, sustentar ou alterar suas propriedades” (BRONFENBRENNER, 1996, p.9).




    Na escola, cujo ambiente se constrói a partir das relações existentes em seu interior e está diretamente ligado ao contexto externo – sendo ele as famílias envolvidas no andamento da escola, o bairro em que se encontra e sua situação econômica, a cidade e o Estado em que se situa –, a pessoa se depara com os afazeres necessários para um aprimoramento intelectual e também encontra situações que lhe permitem o amadurecimento identitário e social.




    A participação da escola na vida da pessoa é tamanha que a torna uma:




    Instituição fundamental para o indivíduo e sua constituição, assim como para a evolução da sociedade e da humanidade (Davies & cols., 1997; Rego, 2003). Como um microssistema da sociedade, ela não apenas reflete as transformações atuais como também tem que lidar com as diferentes demandas do mundo globalizado (DESSEN; POLONIA, 2007, p.25).




    Essas demandas impostas pelo mundo atual ocorrem todas simultaneamente. Há uma variedade de fatores e de forças em andamento que influenciam significativamente tanto as pessoas quanto as instituições. O que nos leva a afirmar que o entendimento plausível da pessoa desenvolvente só se aproximará, efetivamente, da verdade se absorver, em sua conceituação, também as instituições com as quais interage, sem descartar outras importantes e decisivas particularidades, tais como o momento histórico e social a que ambos pertencem.




    Necessita-se, nesse caso, vislumbrar a instituição escolar a partir do que ela é e do meio ambiente em que se encontra, tanto quanto devemos investigar as pessoas que a constituem. É preciso, assim, atenção em manter determinado equilíbrio na apreensão dos fatores que conduzem ao desenvolvimento, valorizando, dessa forma, equitativamente, tanto o indivíduo em sua ação e transformação quanto o ambiente que o acolhe e influi nessa metamorfose.




    Isso impõe entender a escola em suas mais diversas relações. Ela não é elemento isolado dentro de um espaço; ela se liga, interage e altera o espaço que ocupa. Esse meio ambiente tão relevante para o desenvolvimento não se limita a ser único, imediato, mas inclui as interconexões entre ambientes, assim como as influências externas oriundas dos meios mais amplos (BRONFENBRENNER, 1996).




    Ao reconhecer e seguir esse caminho multifacetado, a escola plenifica seu caráter social, oferecendo uma educação que abranja os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (LDB - BRASIL, 2006, art.1), possibilitando um desenvolvimento positivo. Com isso, mais do que simplesmente conformar-se com um elemento fragmentado, ela efetiva sua pertença à realidade em que se encontra, porque, se a realidade é complexa, também as instituições o são.




    Para que tivéssemos essa compreensão, foi preciso um processo de aprendizado, tal como nos explica Wagner III e Hollenbeck:




    No passado as organizações eram vistas como um sistema fechado, onde atuava de maneira independente, não permitindo assim que o ambiente externo a ela pudesse exercer influência no seu comportamento. A partir da década de 1950, estas passaram a ser consideradas um sistema aberto – conjunto de subsistemas inter-relacionados – sujeito a influência do ambiente circunvizinho e, a partir de então, o ambiente passou a ganhar destaques nos estudos organizacionais (In: BRUNDANI; SASSAKI, 2007, p.11).




    A citada abertura pode ser entendida em diversos níveis de interação, partindo de seu entorno imediato, os microssistemas – reduto das relações diretas, face a face –, alcançando os mais amplos, os macrossistemas – que se referem ao nível da subcultura ou da cultura como um todo, juntamente com qualquer sistema de crença ou ideologia subjacente a essas consistências (BRONFENBRENNER, 1996). A escola só permite sua compreensão plena quando considerados todos esses níveis, pois ela se conforma pela ação interna de seus agentes e, concomitantemente, pelas forças que atuam fora dela.




    Esse microssistema tão necessário à formação humana, não se constrói apenas pelo levantar das paredes, nem tão pouco pela acumulação de pessoas exercendo dentro deste espaço inúmeras e distintas funções. A escola, para que assuma e cumpra beneficamente seu papel de formação e desenvolvimento, necessita da ação coerente daqueles que a constituem. Isso faz dela o reflexo daqueles que a compõe, o que justifica a seguinte análise:




    O ambiente organizacional é definido por Weick (1976), como um ambiente decretado ou ordenado (enacted environment), algo mais do que simples respostas a forças objetivas e também mais do que apenas a percepção e interpretação subjetivas a padrões objetivos: o ambiente é socialmente construído (BRUNDANI; SASSAKI, 2007, p.2).




    A instituição escolar precisa que estes mesmos homens a conduzam, para que alcance o fim desejado. São as atitudes e, com elas, os diversos procedimentos que se tomam dentro deste ambiente que possibilitarão que a escola seja um ambiente positivo ou negativo para o desenvolvimento humano.




    Tais atitudes não estão abandonadas à total liberdade da pessoa, elas baseiam-se em um conjunto de regras ou princípios que delimitam as funções da escola. Assim o é, por exemplo, no artigo 3o da LDB, quando institui que:




    O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




    I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da educação escolar; VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; X - valorização da experiência extra-escolar; XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; XII - consideração com a diversidade étnico-racial (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013); XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018). (LDB - BRASIL, 1996).




    Tudo isso impõe certo modo de ser à instituição e aos que nela estão. Com suas regras e normas, ela força cada um, dentro do seu espaço, a conformar-se de acordo com o papel que ali desempenha. Contudo, por mais forte que seja esse fator condicionante, ele nunca é total, de forma que também a instituição fica suscetível em assumir as características desses indivíduos.




    As relações de poder, os conflitos, as divisões internas, a identidade progressista ou tradicionalista, tudo isso se manifesta junto ao modo como os integrantes atuam entre si, e o reflexo disso está estampado no perfil da própria instituição escolar. Sendo o ambiente composto pelos mais variados tipos de pessoas, “[...] seria relevante afirmar que cada ator organizacional emprega em suas ações, seu estilo próprio de atuação, tendo como base para tais comportamentos sua percepção (ou visão) de mundo” (BRUNDANI; SASSAKI, 2007, p.7).




    Para controlar toda essa singularidade e esse jogo de interesses tão habituais na vida humana, as instituições escolares “[...] viram-se diante da necessidade de planejar suas ações e adotar processos lógicos de tomada de decisão e controle do homem no ambiente de trabalho” (SILVEIRA, 2008, p.1109). Tais ações estariam premeditadas, sentenciadas por um conjunto de especificações, regras e normas, as quais a pessoa simplesmente se adequaria. Toda individualidade, qualquer forma de subjetividade por parte do trabalhador, haveria de sucumbir diante de uma rigorosa descrição da função a ser cumprida. Seria a troca da liberdade do funcionário pela eficiente funcionalidade da instituição. Abandona-se, então, o que era variável em prol do ordinário, emergindo o que ficou conhecido como burocracia.




    2.1 A BUROCRATIZAÇÃO DA ESCOLA




    Uma ação primária básica a ser adotada e desenvolvida pelas instituições, a partir das diferenças daqueles que as compõem, seria regular e modular os aspectos racionais dos indivíduos e da coletividade, a fim de obter-se a eficiência e, em última instância, a ordem e a estabilidade social, ou seja, focar os indivíduos nas atividades que precisam desenvolver, diminuindo, já que é impossível anular, os diversos sentimentos que carregam.




    Alguns dos meios encontrados para estruturar as instituições e permitir que elas funcionem com eficiência foram dados por Weber (CHIAVENATO, 2003 – JAPÍASSU; MARCONDES, 2006 – MAXIMIANO, 2000). Conforme assinala Morgan, o pensador alemão idealizou uma organização racionalizada, baseada na predeterminação total em todos os níveis ou subdivisões do trabalho. Defendia “[...]uma forma de organização que enfatiza a precisão, a rapidez, a clareza, a regularidade, a confiabilidade e a eficiência, atingidas através da criação de uma divisão de tarefas fixas, supervisão hierárquica, regras detalhadas e regulamentos” (1996, p.26).




    Essa estrutura social formal, racionalmente organizada com normas e papéis claramente definidos, é conhecida como burocracia e se explica assim:




    O sistema burocrático pressupõe a previsibilidade do comportamento dos funcionários. Dentro do marco teórico racionalista, somente através da previsibilidade da ação humana é que se podem estabelecer metas e planejar a ação organizacional. Nessa concepção, os aspectos subjetivos e afetivos do comportamento humano apresentavam-se como disfuncionais à racionalidade dada a sua imprevisibilidade e irracionalidade (SILVEIRA, 2008, p.1109).




    Uma vez definidos os objetivos e as atividades da organização é possível formular um sistema de regras e de atribuições e competências a serem desempenhados por todos os membros da organização. O indivíduo tem apenas de seguir comportamentos prefixados, geralmente por escrito. Teoricamente, tudo estaria definido e todas as situações estariam previstas – para todas as perguntas e para as muitas situações haveria uma resposta e um procedimento.




    No entanto, para o bem ou para o mal, nem tudo está definido, ou melhor, se tudo realmente assim estivesse, não haveria conflito. Regras e normas de funcionamento e execução de atividades estão realmente instituídas e, na burocracia, procura-se que as mesmas ordenem e definam o modus operandi. Contudo, a burocracia e o burocrata defrontam-se inevitavelmente com o novo, e, diante da incerteza, procuram conferir o tratamento definido pelas regras, normas e atribuições tal como as interpretam, e essa é a abertura para as variadas ações.




    Nas escolas, essa burocratização se apresenta da seguinte forma:




    O sistema burocrático estrutura-se em nível de cargos, que por sua vez articulam-se na forma de “carreira”, onde diploma acreditativo, tempo de serviço e conformidade às regras constituem precondições de ascensão. Seu modo de recrutamento e sistema de promoção são definidos por ela como sigilo, como mecanismo de comunicação intraburocrático, diluído nas diversas áreas de competência (TRAGTENBERG, 2004, p.46).




    O que se pode distinguir dessa opção burocrática proposta por Weber (CHIAVENATO, 2003 – JAPÍASSU; MARCONDES, 2006 – MAXIMIANO, 2000) é que se compõe de um conjunto de dispositivos que envolvem a definição e o esclarecimento de normas administrativas baseadas em áreas limitadas de atuação, a partir do que resulta a distribuição das atividades organizacionais de forma fixa e quase intransponível.




    Tamanha delimitação das funções e da hierarquia distribuidora e mantenedora da autoridade dos funcionários fora criada para oferecer um seguimento dos trabalhos, visando a um alto índice de eficiência e à consequente diminuição dos erros advindos, sobretudo, da subjetividade humana. Assim, quanto mais claros e definidos fossem os métodos e as formas de atuação adotados, quanto mais específicas fossem as normas de execução das atividades exigidas, menor se tornava a dependência da instituição no indivíduo que a compunha.




    A hierarquia, as normas, as atividades estão representadas pela alta utilização de documentação escrita, devidamente registrada e arquivada. Aqueles que dão conta dessa documentação são responsáveis apenas pelo seu setor ou pela ocupação distinta do cargo em que ocupa, de modo que é impróprio avançar para o afazer do outro. No âmbito escolar, por exemplo, podemos notar essa divisão a partir de uma burocracia de staff (diretor, professores, secretário) e de linha (serventes, escriturários, bedéis), em que os relacionamentos entre staff e linha variam muito, com uma nova subdivisão baseada agora no grau de escola, se médio ou superior (TRAGTENBERG, 2004). Isso dá ao relacionamento pessoal, existente sempre que há um grupo de pessoas que cotidianamente se encontram, um significativo grau de formalidade e impessoalidade.




    Cada funcionário passa a ser exclusivamente um executor de um trabalho completamente planejado, organizado e compartimentado. Sua participação dentro do projeto maior da instituição é fortemente determinada e a não execução dessa tarefa é vista como imprópria; o oposto, representado pelo desejo de realizar o que cabe ao outro, também o é. A decisão e os níveis de autonomia são estabelecidos em função de regras, normas e cargos, e não em função de interesses pessoais.




    Pela burocracia almeja-se,




    [...] a eliminação das disfunções produtivas e administrativas da sociedade e suas organizações, por meio do controle do comportamento dos indivíduos, a partir de um arranjo social de funcionamento, independentemente dos interesses e afetos humanos; estes devem ser erradicados, para que o sistema funcione continuamente e sem erros (SILVEIRA, 2008, p.1119).




    As demandas exigidas pelas constantes e cada vez mais rápidas transformações de nossa sociedade, tanto da sociedade em geral, quanto das organizações públicas e privadas, conduziram o sistema burocrático a um padrão fundamental e indispensável ao mundo atual. Essa quase unanimidade também tem como motivo os interesses do desenvolvimento industrial que requeriam técnicas para viabilizar e administrar o trabalho coletivo em organizações maiores e mais complexas, submetendo os indivíduos a uma ordem superior que buscava o controle produtivo e a ampliação de lucros.




    De certa forma, o ponto que conduziu a burocracia a um patamar imprescindível dentro das instituições, o que inclui o âmbito escolar, é o fato de que este, se conduzido da forma desejada, tende a buscar incessantemente o sucesso representado, em nossos dias, pela relação direta ou indireta do aumento do capital. Isso é possível quando os procedimentos escolhidos adotam, se assim podemos considerar, alguns ensinamentos de Maquiavel (2000). Do pensador italiano, aprende-se a diminuir os efeitos do inesperado, do acaso.




    O que se quer dizer é que a padronização racional das ações dos indivíduos dentro das instituições “[...] serve para que o destino não seja o responsável por seu sucesso ou fracasso, posição esta alicerçada no paradigma da existência racionalizada, presente no estágio atual de desenvolvimento humano” (SILVEIRA, 2008, p.1119). Isso significa incorporar, na escola, a força do trabalho em detrimento a qualquer tipo de contingência. A distribuição rígida das tarefas permitiria que qualquer eventualidade causasse consequências mínimas ou, pelo menos, dentro de critérios controlados. Atitude tal que condiz ao ensinamento de Maquiavel:




    Comparo a sorte a um rio impetuoso que, quando enfurecido, inunda a planície, derruba casas e edifícios, remove terra de um lugar para depositá-la em outro. Todos fogem diante de sua fúria, tudo cede sem que se possa detê-la. Contudo, apesar de ter esta natureza, quando as águas correm quietamente é possível construir defesas contra elas, diques, barragens, de modo que, quando voltem a crescer, sejam desviadas por um canal, para que seu ímpeto seja menos selvagem e devastador (MAQUIAVEL, 2000, p.137).




    A burocracia baseia-se, então, em um conjunto de características que são cruciais para a sua sustentabilidade e funcionalidade, que ainda hoje estão presentes nas organizações, sendo elas: separação da propriedade do cargo; divisão do trabalho; hierarquia da autoridade, dentre outras. Essas produziram efeitos positivos na conformação e na cristalização das instituições ao longo dos anos.




    Porém, uma organização guiada por esses princípios também tende a apresentar problemas, o maior deles está na destruição da consciência da instituição e do papel dela como um todo. A burocracia faz da instituição uma linha de produção em que cada um, eficientemente, ocupa-se de suas atribuições, desconhecendo quase sempre o produto final de suas ações.




    Cada indivíduo está ciente de sua única e exclusiva função, de modo que se torna alienado quanto ao restante das operações e das influências do seu trabalho para com os outros e dos outros para com ele, ou, quando deseja realizar mais do que exige sua tarefa, se vê impossibilitado de tal.




    Isso porque a burocracia está calcada em um ponto terrível, que é:




    A despersonalização de relações entre burocracia e público, funcionários de secretaria escolar e o estudante. Ela desenvolve a tendência do burocrata a concentrar-se nessa norma de impessoalidade e a formar categorias abstratas, criando conflitos nas suas relações com o público, pois os casos peculiares individuais são ignorados, e o interessado, convicto das particularidades de seu problema, opõe-se a um tratamento impessoal e categórico (TRAGTENBERG, 2004, p.51).




    Outros problemas podem ser listados como a passagem das regras e dos objetivos da organização por meio de ideologias, de forma que o trabalhador ocupe eficientemente seu cargo sem questionar o porquê e o sentido de suas ações, o excesso de disfunções como o formalismo, a resistência a mudanças, a conformidade com rotinas e procedimentos e a grande dificuldade em lidar com os conflitos internos e externos. Tal procedimento invadiu a escola e sua estrutura repartiu-se em áreas de atuação hoje pouco comunicativas, o que, dentro da burocracia, reconhece-se como uma forma de organização mecanicista.




    2.2 A ESCOLA COMO UMA ORGANIZAÇÃO MECANICISTA




    Ao analisar a escola, é possível reconhecer seus aspectos positivos e negativos, sendo todos verdadeiros e simultâneos. Há, dentro da instituição escolar, inúmeras formas de ação que podem estar articuladas entre si ou não e cuja aproximação pode favorecer ou prejudicar a transformação do local em um ambiente de desenvolvimento humano. Como já foi visto, essa transformação está ligada a fatores internos e externos, que vão desde a forma como se opera a posição e a relação de cada indivíduo dentro da instituição, até as leis e normas governamentais e os desejos do mercado fora dela.
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